Parecer n.º 849, de 2003.

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 533, de 2000.


De autoria do Deputado Márcio Araújo, o projeto em epígrafe objetiva isentar os automóveis de propriedade de deficientes físicos do pagamento de pedágio nas rodovias estaduais.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais nos dias correspondentes às 149º a 153º Sessões Ordinárias (de 10 a 18/10/00), tendo recebido uma emenda juntada à fls. de n.º 3.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.


Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do §1º, artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.


A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto a iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno.


Quanto à emenda de n.º 1, essa busca aprimorar a terminologia utilizada no projeto.


Face ao exposto, somos, no que nos cabe examinar, FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de Lei n.º 533, de 2000 e da emenda de n.º 1.


É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e a emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 3/10/2001

a) CARLOS SAMPAIO – Presidente

ELI CORRÊA FILHO (com o voto em separado) – SALVADOR KHURIYEH – CARLOS SAMPAIO – WADIH HELÚ – VANDERLEI SIRAQUE – PETTERSON PRADO 

Voto em separado


De iniciativa do Deputado Márcio Araújo, o Projeto de Lei n.º 533, de 2000, que dispõe sobre isenção de pagamento da tarifa de pedágio em rodovias estaduais os veículos de propriedade de deficientes físicos.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 01 (uma) emenda.


A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para serem analisados os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico do projeto, nos termos do artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno.


O ilustre relator designado em seu parecer de fls. 04/05, concluiu pela aprovação do projeto e da emenda n.º 01.


Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria.


Pretende a propositura em tela isentar de pagamento de tarifa de pedágio os automóveis de deficientes físicos.


Sobre a matéria temos a informar o seguinte:


A proposta em questão, apesar da louvável intenção do ilustre autor da medida em testilha não deve prosperar uma vez que configura providência de iniciativa do Poder Executivo, devendo, para isso, já ter sido objeto dos contratos de concessão, após a conclusão do processo licitatório.


Ademais a Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n.º 101/2000, prevê explicitamente em seu artigo 14, renúncia de receita como hipótese de transgressão às normas de finanças públicas, configurando hipótese de responsabilidade na gestão fiscal.


Da mesma forma, no tocante à emenda de n.º 01, opinamos contrariamente ao seu acolhimento, uma vez que na qualidade de acessória não prevalece sem o principal.


Por essas razões, nosso voto é pela rejeição do Projeto de Lei n.º 533, de 2000, e da emenda n.º 01.


a) Edson Aparecido

